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1. Quero começar por agradecer a oportunidade que me deram para falar neste grupo de trabalho, uma vez que me é impossível estar presente, hoje à tarde, na sessão do grupo III, conforme inicialmente previsto.

Posto isto, é com muito agrado que participo nesta conferência sobre a televisão digital terrestre e na reflexão conjunta sobre os desafios e oportunidades que a indústria audiovisual europeia enfrentará num futuro próximo.

2. Este debate ocorre num momento em que na maioria dos países europeus se está ainda a desenhar a estrutura política, juridica e económica que deverá seguir a implementação da televisão terrestre digital. 

Aqui mesmo, em Portugal, está  a ser finalizado o modelo a seguir, na sequência de um processo de estudos e contactos com as partes envolvidas que dura há cerca de dois anos. Como Presidente do Conselho de Administração da SIC – que é uma das 3 televisões generalistas e abertas existentes em Portugal – tenho acompanhado e participado nesse processo com todo o interesse, mas também com alguma preocupação, pois são ainda muitas as incógnitas e grandes as responsabilidades. 

No entanto, não estou aqui em representação da SIC, mas sim na qualidade de presidente do Forum Europeu de Televisão e Cinema, do Instituto Europeu dos Media, do qual fui também o presidente nos últimos 10 anos. Assim, procurarei não me restringir ao universo português e às questões com que, internamente, nos defrontamos, tentando antes uma análise mais geral sobre a questão.

3. Do que falamos quando falamos em televisão terrestre digital? 

Do digital sabemos todos que é uma técnica ou tecnologia fantástica que permite reduzir todo o tipo de informações a um código extremamente simples, susceptível de ser transmitido por vias muito diversas e de modo mais fácil e eventualmente mais barato do que os sistemas analógicos até agora dominantes.  

Quanto à palavra “terrestre” ela remete-nos para a transmissão ou difusão hertziana, que é a forma tradicional de difusão televisiva e aquela que de forma mais directa chega ao consumidor, sendo também, repito-o, eventualmente mais barata, sobretudo por comparação ao cabo e ao satélite.

Á primeira vista, parece que a televisão terrestre digital será mais fácil e mais barata. Porque  surgem tantos problemas e interrogações ? 

Por um lado, creio que as dificuldades sentidas por todos os que procuram pensar num modelo para a televisão terrestre digital têm mais a ver com o particular momento que vivemos no mundo e nos sectores da comunicação. 

As novas tecnologias, que de alguma forma estão sintetizadas ou simbolizadas na Internet, alteraram completamente a nossa forma de pensar e de abordar o negócio. Para além do mais, o ritmo da mudança é alucinante e os riscos são, portanto, muito grandes. Há 3 ou 4 anos, a televisão terrestre digital era uma hipótese remota, que não mereceria 1 hora do nosso tempo. Hoje em dia, a DVB-T é já uma realidade em alguns países europeus e caminha para o ser em todos os outros. 

A televisão terrestre digital é, pois inevitável. Para as televisões hertzianas existentes, é certo que, mais cedo ou mais tarde, terão de fazer a transição para este novo sistema. A questão está em saber quando, com que custos e o que fazer com o espectro que sobra.

4. O prazo é um elemento essencial a ter em conta. Não tanto o prazo de introdução da televisão terrestre digital, mas sobretudo o prazo que resta à difusão analógica. O momento escolhido para “switch-off”, o desligar do sinal analógico, tem implicações e consequências importantes. 

Em primeiro lugar, o mais natural é que a transição de um sistema para o outro não seja imediata. Infelizmente, pois a solução ideal seria poder, de um dia para o outro, fazer a mudança completa. No entanto, é necessário garantir que o mercado de consumo, os espectadores, estão preparados para o “switch off” e isso deverá requerer um período de tempo relativamente alargado, entre 5 a 10 anos. 

Em segundo lugar – é esta outra das implicações importantes do momento escolhido para o “switch off” - enquanto isso não acontecer, será necessário manter o “simulcast”, a difusão analógica e digital em simultâneo das actuais televisões hertzianas. 

5. O “simulcast” implicará custos elevadíssimos para os operadores de televisão e será passível de gerar certas perturbações no mercado, nomeadamente ao nível concorrencial, se alguns operadores tiverem de pagar o “simulcasting” e outros não. 

Sendo a introdução da televisão terrestre digital também uma decisão política, há que encontrar uma forma de não penalizar os operadores existentes que tenham de suportar um “simulcasting” que pode durar até 10 anos. Por outro lado, deve também ser referido que a peculiar situação das estações públicas não pode dar-lhes qualquer privilégio neste domínio. Se os custos do “simulcasting” das estações públicas forem suportados pelos Estados, deve ser dado o mesmo tratamento aos operadores privados.

6. Cada país poderá e deverá procurar a solução que melhor lhe convier, tendo em conta as características da sua população e do seu mercado. No entanto, julgo que será conveniente ou mesmo necessária alguma coordenação à escala europeia. 

Referi há pouco que a introdução da DVB-T é também uma questão política. Creio que a esse nível todos estaremos interessados em que não haja falhas e que todos os países da União façam uma transição eficaz e implementem modelos de sucesso para a televisão terrestre digital. 

Nesse sentido será importante – e isso foi reconhecido nas conclusões da Conferência de Birmingham de 1998 – que se procure uma data comum para o “switch off”. 

7. A criação de uma “massa crítica” de espectadores e de canais digitais a nível europeu parece-me pois essencial para levar a transição a bom termo e para isso, um “switch off” comum em toda a União pode ser um instrumento importante. Não quer isto dizer que algum país não possa antecipar-se, o que importa é assegurar que não haja atrasos. 

Essa “massa crítica” é relevante pelo menos em dois aspectos: no que toca ao custo e características do equipamento e da tecnologia”; e, também, no aspecto dos conteúdos.

Em relação ao equipamento, uma questão essencial a definir é a dos “standards”. Não tenho grandes dúvidas  quanto a este aspecto, embora reconheça a sua complexidade. 

Colocando-me no papel do espectador ou consumidor, tenho a certeza de que, perante a promessa de uma infinidade de escolhas que a era digital trás consigo, os sistemas fechados ou “proprietários” dificilmente sobreviverão. Nenhum consumidor quer ter a casa atulhada de televisores e “set-top boxes” diferentes para poder aceder aos conteúdos que lhe apetecer e que não serão todos fornecidos pelo mesmo operador. 

A compatibilidade vai ser exigida pelo mercado – vai ser exigida de certeza pela minha mulher que não vai querer a decoração da casa estragada com mais aparelhómetros, cada qual mais feio do que o outro.  

O acesso ao consumidor, o transporte, as telecomunicações, tornar-se-ão uma “commodity”, um bem comum, usual e generalizado. As telecomunicações, tal como a electricidade, tornar-se-ão “invisíveis”, não pensaremos nelas, elas simplesmente estarão na nossa vida sem nós darmos por isso, e deverão estar em todo o lado e sempre que o utilizador quiser: nos telemóveis, no cabo, na linha telefónica, no satélite, nas televisões, nos computadores ou nos frigoríficos. Os conteúdos farão a diferença.

8. Hoje em dia já quase não se pode falar em telecomunicações. Fala-se genericamente em comunicações, aglutinando a “velha” comunicação social (os “mass media”) com os “novos” meios (os “new media”, simbolizados pela Internet), acrescentando o entretenimento para chegar aos “conteúdos”, e, misturando tudo isto com a forma de transporte temos a receita mágica das comunicações, o que quer dizer tudo e nada ao mesmo tempo.

Esta generalização é um exercício comum mas perigoso. Falar em comunicações sem estabelecer qualquer distinção entre o transporte e aquilo que é transportado é enganoso e perigoso. 

A convergência não quer dizer que os conteúdos e a forma como eles são transmitidos, divulgados ou difundidos são uma e a mesma coisa. 

A convergência é a possibilidade de utilizar um mesmo conteúdo em diferentes meios e formas e a possibilidade de conjugar e transformar conteúdos anteriormente inconciliáveis. Mas convergência não deve significar confusão. 

As tradicionais barreiras entre sectores estão a alterar-se e novos sectores surgirão sem dúvida no futuro, mas tal como não confundimos as conversas que temos ao telefone com as linhas que transportam essa conversa, não devemos confundir a televisão com a rede que a faz chegar até nós.  

É importante criarmos tipologias e categorias, para efeitos de regulamentação; para o equilibrio do mercado, é essencial estabelecermos distinções. Mas fará mais sentido categorizar a televisão em televisão por cabo, por satélite ou terrestre ou estabelecer a distinção entre canais temáticos e generalistas, entre canais em aberto ou codificados, entre “free-tv”, “pay-tv” e “pay-per-view” ? Um mesmo canal, com o mesmo conteúdo, será diferente consoante a forma como chega ao consumidor ?  Deverão ser dadas licenças ou autorizações aos canais consoante a forma de distribuição, fazendo-as depender desse requisito ou deverão ser dadas autorizações ou licenças gerais a canais que poderão depois ser transmitidos de diferentes formas ? Sei que não há respostas fáceis para estas perguntas e que as implicações ao nível da concorrência e do equilibrio dos mercados são imensas, mas creio que são estes alguns dos aspectos que vamos ter de resolver.  O aparecimento da DVB-T é uma excelente oportunidade para o fazermos.

9. Num cenário ideal deveria ser tão fácil fazer  televisões como fazer jornais, para os quais não há escassez de frequências, nem problemas excessivamente complexos de distribuição. 

Há milhares de jornais e revistas por essa Europa, uns bons, outros maus, uns que ganham e outros que perdem dinheiro, uns com interesse, outros sem interesse nenhum. 

No  caso da Internet, por exemplo, julgo que o tipo de regulamentação a adoptar se deve aproximar do modelo da imprensa e não do da televisão,  mas é evidente que, no que toca à televisão terrestre digital estamos ainda longe de um cenário que permita uma liberdade quase total, como a que têm os jornais, as revistas e a internet. 

Os investimentos em televisão são muito elevados e só empresas rentáveis e sólidas podem desenvolver conteúdos variados e de qualidade, de forma sustentada. 

O custo é demasiado alto e o risco muito grande para que as nossas sociedades se possam dar ao luxo de desperdiçar recursos.  Assim, na transição para a televisão digital, temos de saber dar oportunidades a novos operadores televisivos, mas – e sobretudo numa primeira fase - temos de saber aproveitar a força e a experiência dos operadores já existentes, sem os quais a revolução digital não será possível. 

10. Tendo em conta a eventual necessidade de encontrar princípios comuns a nível europeu para regular esta matéria, gostaria de deixar aqui algumas ideias sobre o que poderiam ser esses princípios, numa perspectiva muito pragmática e agora no meu papel de empresário:

a) A transição para a televisão terrestre digital só se fará com os os canais generalistas existentes e não se fará sem eles. São eles os motores, os motivadores da transição por parte do grande público.

b) Assim sendo, é necessário reconhecer que esta questão diz respeito, em primeiro lugar, à indústria audiovisual e não à indústria das telecomunicações.

c) As potencialidades da distribuição digital terrestre para transmitir Internet devem ser aproveitadas, mas a migração dos consumidores da tecnologia analógica para a digital será feita por causa da televisão e não por causa da Internet ou de outros serviços ou conteúdos. É portanto a vertente dos conteúdos televisivos que deve ser privilegiada.

d) Desta percepção do mercado decorre a necessidade de separar as funções de distribuidor e de programador, incluindo a gestão do “multiplexer” na esfera do programador (ou do conjunto de programadores), sob pena de se tornar impossível qualquer gestão eficaz.

e) Dada a rapidez da evolução tecnológica, não deverá ser limitado, à partida, o número de canais televisivos ou programas que poderão ser difundidos em cada “multiplexer”. Onde hoje cabem 6 programas amanhã caberão 8 ou 9 e esse crescimento não deve ser limitado.

f) O aproveitamento das redes de distribuição existentes e a sua eventual conjugação onde for possível é uma situação a ter em conta, uma vez que apresenta vantagens para todas as partes, nomeadamente os espectadores, e reduz substancialmente os custos.

g) O recurso a uma norma comum para as “set-top boxes” parece ser inevitável pelas razões que já antes referi. Os consumidores vão exigi-la e os operadores terão de dar resposta aos seus espectadores e clientes.

h) O tão debatido problema dos guias electrónicos de programação (os EPG ou electronic program guides) resolve-se facilmente com a adopção de formatos comuns, com informação completa.

i) Por fim, os Estados devem reinvestir o dinheiro que obtiverem pela realocação das frequências libertadas pela eliminação do sistema analógico no apoio à instalação do DVB-T, tendo em conta também o potencial que esta representa para o desenvolvimento de uma sociedade de informação onde imperem critérios de justiça social.

11. Para além destes (ou outros)  princípios comuns, julgo que cada país terá de encontrar a solução que melhor lhe convier. Não quero menosprezar o espaço europeu – longe de mim fazê-lo – mas a verdade é que a comunicação social, nela incluindo o audiovisual, não se pode considerar uma área onde a integração europeia seja uma realidade. Há empresas transnacionais, há contactos e recursos postos em comum, mas não há uma indústria audiovisual europeia. 

Há várias indústrias nacionais que lentamente se aproximam, mas é essencial que essa aproximação se faça ao seu próprio ritmo, sem artificialidade e sem prejuízo da diversidade. 

Há países, sobretudo os mais pequenos, como Portugal, em que a produção audiovisual está ainda numa fase incipiente, sendo poucas as entidades com capacidade de produção sustentada, quanto mais rentável. 

Deve ser dada a cada país a possibilidade de desenvolver a sua própria indústria de conteúdos.   A  televisão terrestre digital deve ser pensada como uma oportunidade para os diversos conteúdos nacionais, não pondo em risco o esforço de desenvolvimento praticado em todos os países. Devo, no entanto acrescentar, que a imposição de quotas não será a melhor solução. Onde não existe conteúdo, ele não se inventa por decreto. O processo é lento e evolutivo e requer receitas e empresas sólidas – creio que disso todos temos consciência. 

Por alguma razão todos os Estados europeus querem manter a questão do serviço público na esfera nacional. Enquanto isso assim for – e os Estados são soberanos nessa decisão – a indústria audiovisual europeia continuará a ser eminentemente nacional. 

É importante haver regras comuns, porque há empresas e televisões multinacionais e transnacionais, há concorrência no espaço europeu, há problemas comuns e soluções que devem ser comuns também, mas a força europeia é a sua multiplicidade cultural e as culturas diferentes, ao contrário das moedas, não se podem aglutinar. 
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